COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 274/2008

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto desafeta de uso comum do povo e/ou especial áreas de terras descrito no artigo 1º do projeto (Lote 25-A-13, medindo 6000m2 da Gleba Lindóia).

Em sua Mensagem (Of. nº 1126/2008-GAB), o Prefeito relata o seguinte:

“O Projeto de Lei pretende efetuar a doação à empresa IMPEPAR SERVIÇOS DE USINAGEM LTDA,  da área de terras constituída do lote n.º 25 A - 13,  contendo   6.000,00 m², contendo 2.412,42 m2 de construção da subdivisão do lote 25 A remanescente, da Gleba Lindóia, da sede do Município.    

Através da Lei Municipal n° 9.358 de  22 de março de 2004, foi desafetada e autorizado o Executivo a doar á  empresa LUMIBOX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, a ´rea de terras descrita no parágrafo anterior, com a intenção de transferir  e ampliar a indústria  para fabricação  de   armários de alumínio e plástico  para banheiros, baldes plásticos e  outros artefatos de plástico, Kits para banheiros, materiais elétricos como postes de iluminação, copos, plafons e materiais destinados a construção civil.   A empresa  é coligada com a  ARTICLONE  Indústria e Comércio de Matrizes Ltda, que fabrica matrizes especiais  e Moldes Industriais.  

A empresa LUMIBOX construiu dois barracões sendo  o primeiro com 1.839,30 m² e o segundo com 573,12m² perfazendo um total de 2.412,42 m². onde foram necessários  angariar  recursos financeiros junto ao Banco do Brasil S/A.

Funcionando no local, sito a Rua Uirapuru n° 440, Parque das Industrias Leves (Gleba Lindóia), após o período de construção e transferência das instalações, passou por sérias dificuldades financeiras  e solicitou a CODEL  em 26 de dezembro de 2006 a anuência para transferência do imóvel doado e construído a empresa IMPEPAR SERVIÇOS DE USINAGEM LTDA, que assumiu o Ativo e o Passivo da empresa Lumibox, bem como a dívida Hipotecária junto ao Banco do Brasil para a construção da indústria e principalmente o compromisso pela geração de empregos  mencionada na lei de doação.

A Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial,  em reunião realizada em 15 de fevereiro de 2007, concedeu Comissão concedeu parecer  favorável à anuência para a transferência do Lote 25-A-13, com 6.000,00m² da Gleba Lindóia, da empresa Lumibox Indústria e Comércio Ltda para a empresa IMPEPAR SERVIÇOS DE USINAGEM LTDA, onde a empresa arcaria com todas as obrigações assumidas pela empresa Lumibox (ativo, passivo, dívida hipotecária, bem como a geração de empregos) devendo a Codel efetuar a anuência através  de documento hábil. 

Como a Lumibox já tinha escritura definitiva do imóvel, a transferência para a IMPEPAR não foi possível face a necessidade das certidões do INSS e da Receita Federal por parte da Lumibox em virtude das dificuldades financeiras. Por esta razão a solução para este impasse seria a retomada do imóvel pelo município com as construções existentes e posterior doação a IMPEPAR.


A empresa IMPEPAR, está localizada  em  imóvel situado na  Rua Sebastião A. S. Callero, n° 100, Jardim Monte Belo, nesta Cidade, sendo o ramo de atividade a industrialização, comercialização e prestação de serviços de usinagem, solda, tratamento e revestimento em metais. O que se pretende com o presente projeto de lei e efetuar a doação do imóvel para a empresa IMPEPAR para que ela dê continuidade ao projeto industrial do imóvel. A Impepar emprega hoje 68 funcionários e se compromete a gerar mais 82 empregos.

Do instrumento de doação deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao  domínio do Município, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

Esclarecemos que a referida doação será efetivada após conclusão dos procedimentos administrativos necessários, visando o cumprimento do que dispõe a Lei Federal nº 8.666/1993, que trata das licitações públicas em todas as esferas de governo.

Portanto, Senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para o Município.”
Encontram-se anexos ao projeto os seguintes documentos:

a) Ata da 8ª Reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Desenvolvimento Industrial de Londrina;

b) Cópia da Matrícula n. 7.587, do 4º Ofício de Registro de Imóveis de Londrina, referente ao imóvel em questão, bem como de registro auxiliares da mesma matrícula;
c) Laudo de Avaliação n. 183/2008, avaliando o imóvel em R$ 2.212.000,00.
VOTO DA COMISSÃO

1. No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Ademais, a iniciativa desta matéria, no processo legislativo, no que se refere à alienação de bens municipais, nos termos dos artigos 49, XXVI, e 77, § 2º, da Lei Orgânica do Município, é privativa do Prefeito.

2. Um ponto importante a se observar é relacionado à titularidade do imóvel: segundo consta dos documentos juntados, especialmente a cópia da matrícula n. 7587, o imóvel foi doado, por meio da competente escritura pública de doação confeccionada a partir da autorização decorrente da Lei 9.358/2004, à empresa Lumibox (que a registrou como dona e inclusive o deu em hipoteca ao Banco do Brasil), e não consta que tenha havido qualquer forma de revogação da doação – apesar da narrativa de dificuldades financeiras vinda com a  justificativa – e tampouco alteração no registro imobiliário.
Assim, considerando que, nos termos do artigo 1245 do CC/02, a transferência da propriedade imóvel dá-se pelo registro do título translativo no Registro de Imóveis, e que, nos termos do § 1º do mesmo artigo, “enquanto não se registrar o título translativo, o alienante continua a ser havido como dono do imóvel”, parece que a doação pretendida ainda imprescinde destas providências prévias.

De todo modo, como o projeto está posto, discorreremos sob os requisitos a serem observados na hipótese de doação de bens municipais em geral.
3. Os requisitos para a doação de bem imóvel municipal, nos termos do artigo 17, I, "b", da Lei Federal nº 8.666/93 (que instituiu normas para licitações e contratos da Administração Pública) são os seguintes: 

1) existência de interesse público devidamente justificado; 

2) autorização legislativa; e

3)  avaliação prévia.

Outrossim, como vem reiteradamente expondo, esta Comissão volta a lembrar que a doação, embora possível, é prática não recomendada pelo Tribunal de Contas do Paraná (Súmula 1) e pelo Ministério Público Estadual, que entendem que deve ser priorizada a concessão de direito real de uso, para a alienação de bens públicos municipais.

4. Aplica-se à matéria ainda a seguinte disposição da nossa Lei Orgânica:

“Art. 78. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, obedecerá as normas gerais de licitação, instituídas por lei federal.”

A Lei Federal referida no art. 78 supracitado é a nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que assim dispõe sobre a matéria, com a redação que lhe deu a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005:

“Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

§ 1º Quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

(. . .) 

§ 4o A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente justificado.”

5. Faz-se necessária também a desafetação do imóvel — requisito essencial para alienação de bens públicos de uso comum do povo ou de uso especial. Ainda, nos remetemos ao que foi dito no item 2 deste parecer.
6. A Lei nº 9.284/2003, que estabelece normas para as doações, concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município preconiza ainda o que segue:

“Art. 3º As empresas somente poderão ser beneficiárias de doações, concessões de direito real de uso ou permissões de uso de imóveis do Município se:

I – atenderem ao disposto na Lei Municipal nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993;

II – obedecerem às normas de equilíbrio ambiental e às relativas à segurança e à medicina do trabalho; e

III – comprovarem a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em lei, quando for o caso.”

7. A Lei nº 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município, prevê ainda que:

"Art. 1º Para os efeitos desta lei, considera-se indústria o conjunto de atividades destinadas à produção de bens, mediante a transformação de matérias-primas ou produtos intermediários de interesse do Município, a critério do Executivo.

...

Art. 17. Os terrenos pertencentes ao Município ou à CODEL - Companhia de Desenvolvimento de Londrina - ou aqueles que vierem a lhes pertencer, para fins de industrialização, poderão ser doados, mediante autorização legislativa, ..., após parecer da Comissão Especial, obedecidas as condições previstas no artigo 17 da Lei Federal nº 8.666/93.

...

Art. 18. Constarão obrigatoriamente na lei e no contrato de alienação e concessão de estímulos e benefícios, observada a peculiaridade de cada caso:

I – disposição que vincule o imóvel à finalidade industrial;

II - ...

III – prazo para início e término da construção e funcionamento da empresa;

IV – número mínimo de empregos que serão criados.

...

Art. 23. A alienação dos lotes dependerá sempre de prévia avaliação, a cargo da Comissão Permanente de Avaliação de Bens do Município, cujos laudos serão anexados aos respectivos processos. 

...

Art. 41-B. As empresas que receberem incentivos tributários, doação, concessão ou permissão de terrenos do Município ou o pagamento do seu aluguel ficam obrigadas a preencher, no mínimo, dez por cento do seu quadro de funcionários com pessoas acima de quarenta anos.

...

§ 3º As exigências contidas neste artigo deverão constar do instrumento que autorizar os incentivos tributários, a doação, a concessão ou a permissão do terreno ou o pagamento do aluguel.” (grifamos)

8. Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram preenchidos os referentes:
a) à competência para a propositura da matéria;

b) à competência para a iniciativa da matéria; 

c) à desafetação do imóvel, considerando a ressalva do item 2;

d) à elaboração prévia do laudo de avaliação.

Por oportuno, cumpre-nos também registrar que:

a) não acompanharam o processo legislativo parecer da PGM concluindo pela legalidade da dispensa de licitação nem o relatório de ratificação do processo de dispensa de licitação e sua publicação no Jornal Oficial do Município (documentos que deveriam acompanhar este projeto em face do exposto no art. 17, § 4º, da LL, supracitado); 
b) não acompanhou o processo legislativo a justificativa do interesse público na doação feita pela Codel; 

9. Em face do exposto, deixamos a admissibilidade e a análise de mérito do presente projeto a critério do Soberano Plenário desta Casa.

10. Alertamos ainda que a aprovação do projeto dependerá do voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara.

SALA DAS SESSÕES, 17 de dezembro de 2008.
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